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PROCESSO N.º 70013841515 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO, QUE DETERMINA A DOTAÇÃO DE UM SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS CLOACAIS NO MUNICÍPIO, COM A ALOCAÇÃO DE PERCENTUAL FIXO DE 3%, TODOS OS ANOS, NO LEI ORÇAMENTÁRIA MUNICIPAL.

O dispositivo em tela contém duplo vício de inconstitucionalidade. Primeiro, implanta um sistema de vinculação percentual de receitas anuais a determinado empreendimento, não contemplado entre as exceções à regra da não-vinculação. Segundo porque trata de matéria estranha à natureza da Lei Orgânica, ditando regra que tem a ver, tipicamente, com a discricionariedade administrativa, gerando despesas à revelia da iniciativa do Executivo, impondo-lhe a realização de obras predeterminadas pelos edis.

PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE movida pelo Prefeito Municipal de NOVO HAMBURGO, contra o artigo 148 da Lei Orgânica daquele Município, que determina ao Poder Público a dotação de um sistema de tratamento de esgotos cloacais, com a alocação em seu orçamento anual, para tanto, de percentual não inferior a 3% da receita.

Esclarece o proponente que o dispositivo consta desde o nascedouro da LOM, mas que nunca chegou a ser observado, motivo por que não chegou a ser proposta antes uma ação judicial contra aquele comando.

Entende que há inconstitucionalidade evidente, porque o dispositivo vai de encontro a preceitos da Constituição do Estado: os atinentes à reserva de iniciativa do Executivo e os que vedam vinculação de receitas de impostos a despesas determinadas. Conclui que há violação ao disposto nos artigos 8°, 10, 82, incisos III e XI, 149 e 154, IV, da Constituição do Estadual.

Houve deferimento de liminar, que antecipou a suspensão da eficácia do dispositivo legal combatido.

A Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo defende a constitucionalidade do dispositivo legal sob ataque, trazendo à tona a dualidade de poderes municipais e o caráter constitutivo da Lei Orgânica Municipal, que se trata do estatuto jurídico-político constitutivo do Município, ainda que de Constituição não receba o nome.

A PGE, por sua vez, invoca o princípio da presunção da constitucionalidade das leis em geral.

2. Duplo aspecto traz o proponente à baila para infirmar a validade do dispositivo sob contestação. O aspecto formal, da iniciativa para o empreendimento que preconiza, e o material, que trata da vinculação de receitas para aquele fim.

Num primeiro passo, ainda sem ingressar-se na questão própria do caso que vem a exame, cumpre que se reprise, mesmo que se trate de aspecto que não tem suscitado contradições, que na estrutura federativa brasileira os Estados-Membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para se organizarem. Somente o Poder Constituinte originário (o da União Federal) apresenta esta condição. Via de conseqüência, por simetria, impõe-se a observância pelos entes federados ditos inferiores (Estados-Membros e Municípios) dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União.

No seio doutrinário e jurisprudencial tem sido por demais lembrado, dentre os princípios constitucionais de relevância na formatação da Federação, o da Independência e Harmonia dos Poderes, que vem apresentando previsão permanente nas Constituições Republicanas, agora expresso no art. 2º da Carta Magna.

2.1 No caso em tela, o texto normativo, naquilo em que vincula receita ao empreendimento, sem limitação no tempo, com aplicação permanente e reiterada, afigura-se mais do que formalmente inconstitucional. Mostra-se também materialmente inválido perante a Constituição Estadual, porque contém em si mesmo, inerente ao próprio comando que dele decorre, independentemente da origem da iniciativa legislativa, o gérmen da limitação ao poder-dever do Executivo de formular os projetos atinentes às leis orçamentárias.

Verdade que a disposição do artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal, secundado, em nível estadual, pelo artigo 154, inciso IV, da Constituição Gaúcha, no ponto em que veda a vinculações tais quais a ora verificada, refere-se expressamente a vinculação de receitas de impostos, vale dizer, impede adrede destinação do produto de determinado imposto a uma identificada ação pública. Já a regra impugnada refere-se a percentual da receita anual, vale dizer, não vincula, propriamente, este ou aquele imposto a um destino previamente fixado.

De qualquer modo, mostra-se evidente a incursão dos edis sobre os atos do atual e dos futuros administradores municipais no tangente a um dos misteres que lhes são de iniciativa reservada: os projetos de leis do plano prurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, consoante o artigo 82, inciso XI, da Constituição Estadual, afinado este com regra equivalente da Lei Maior da República.

Parece induvidoso que, deparando de antemão com imposição orçamentária que lhe escapa da iniciativa própria, o Chefe do Executivo, ao dar ensejo aos diplomas que desembocam na lei orçamentária anual – e especialmente ao formular o projeto desta última -, estará sofrendo limitação àquele poder exclusivo de iniciativa. E não se trata, aqui, da limitação imposta pela Carta Federal no artigo 211, que orienta o disposto no artigo 202 da Constituição Estadual.

Quando a Constituição do Estado, no norte da Federal, atribui ao Executivo a iniciativa privativa de determinada natureza de lei, atribui-lhe, ipso facto, a iniciativa de formula-lhes os respectivos projetos consoante sua visão de administrador público, vale dizer, segundo as metas visualizadas pelo Executivo como imprescindíveis ou mais eficazes ao bom andamento da gestão do Município (em se tratando, por óbvio, de legislação municipal). Logo, quer a lei orçamentária, e especialmente esta, quer as leis que lhe dão suporte legislativo prévio (plano plurianual e diretrizes orçamentárias), devem sujeitar-se à discricionariedade do Executivo em sua elaboração. Discricionariedade, por óbvio, dentro dos lindes das necessidades da administração eficaz, das leis que regem dita administração e dos recursos financeiros previsíveis para tanto.

A propósito do tema, calha ao exame o seguinte precedente do Pretório Excelso, divulgado na Revista Eletrônica de Jurisprudência daquela Corte sem menção de data de publicação, mas que, pelos indicativos referentes ao acompanhamento processual, foi julgada pelo Pleno em 12 de março de 2003, com acórdão publicado no DJ de 02 de maio de 2003.

“DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI ORÇAMENTÁRIA: INICIATIVA. VINCULAÇÃO DE RECEITA. AUTONOMIA MUNICIPAL. ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 227 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, QUE DISPÕEM: "Art. 227. O Estado e os Municípios promoverão programas de assistência integral à criança e ao adolescente, com a participação deliberativa e operacional de entidades não governamentais, através das seguintes ações estratégicas: I - ... II - ... III- ... IV - ... V - ... Parágrafo Único - Para o atendimento e desenvolvimento dos programas e ações explicitados neste artigo, o Estado e os Municípios aplicarão anualmente, no mínimo, o percentual de um por cento dos seus respectivos orçamentos gerais". ALEGAÇÃO DE QUE TAIS NORMAS IMPLICAM VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 18, "CAPUT", 25, "CAPUT", 30, III, 61, § 1º, II, "b", E 167, IV, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 1. A Prefeitura Municipal de Recife, ao provocar a propositura da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, pela Procuradoria Geral da República, não pretendeu se eximir da responsabilidade, que também lhe cabe, de zelar pela criança e pelo adolescente, na forma do art. 227 da Constituição Federal e do artigo 227, "caput", e seus incisos da Constituição Estadual. Até porque se trata de "dever do Estado", no sentido amplo do termo, a abranger a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 2. Sucede que, no caso, o parágrafo único do art. 227 da Constituição Estadual estabelece, para tal fim, uma vinculação orçamentária, ao dizer: "para o atendimento e desenvolvimento dos programas e ações explicitados neste artigo, o Estado e os Municípios aplicarão, anualmente, no mínimo, o percentual de um por cento dos seus respectivos orçamentos gerais". 3. Mas a Constituição Federal atribui competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo (federal, estadual e municipal), para a iniciativa da lei orçamentária anual (artigo 165, inciso III). Iniciativa que fica cerceada com a imposição e automaticidade resultantes do texto em questão. 4. Por outro lado, interferindo no orçamento dos Municípios, não deixa de lhes afetar a autonomia (art. 18 da C.F.), inclusive no que concerne à aplicação de suas rendas (art. 30, inc. III), sendo certo, ademais, que os artigos 25 da parte permanente e 11 do ADCT exigem que os Estados se organizem, com observância de seus princípios, inclusive os relativos à autonomia orçamentária dos Municípios. 5. Ademais, o inciso IV do art. 167 da Constituição Federal, hoje com a redação dada pela E.C. nº 29, de 14.09.2000, veda "a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos artigos 198, § 2º, e 212, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo". A vedação é afastada, portanto, apenas nas hipóteses expressamente ressalvadas, que não abrangem os programas de assistência integral à criança e ao adolescente. É que, quanto a isso, o inciso IV do art. 167 da Constituição Federal encerra norma específica, fazendo ressalva expressa apenas das hipóteses tratadas nos artigos 198, § 2º (Sistema Único de Saúde) e 212 (para manutenção e desenvolvimento do ensino). 6. De qualquer maneira, mesmo que não se considere violada a norma do art. 168, inciso IV, da C.F., ao menos a do art. 165, inciso III, resta inobservada. Assim, também, a relativa à autonomia dos Municípios, quanto à aplicação de suas rendas. 7. Ação Direta julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 227 da Constituição do Estado de Pernambuco.”

(ADI 1689 PE; Rel. Min. Sydney Sanches, Tribunal Pleno)

Tratando-se, pois, de regra de limitação à iniciativa orçamentária do Executivo, apenas podem ter guarida no mundo jurídico as que tenham origem nas próprias Leis Maiores a que se sujeita o orçamento, como v.g. a do artigo 198, § 2º, e, mais notadamente, do artigo 212 da Constituição Federal.

Relevante, sobre o tema, o seguinte precedente desse Egrégio Órgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Orgânica Municipal. Dispositivos que obrigam a municipalidade a dispor de numerário para a aplicação em ações públicas. Mostra-se inconstitucional dispositivo contido na Lei Orgânica Municipal de iniciativa do Legislativo local, que destina o produto de determinado imposto para a aplicação em uma determinada ação pública. Afronta ao disposto pelos artigos 10 e 154, IV, da Carta Estadual, e art. 167, IV, da Constituição da República. Ação julgada procedente.”

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70004862454, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, julgado em 01/09/2003)

Em suma, a imposição da Lei Orgânica Municipal de Novo Hamburgo interfere, modo permanente, na exclusividade da iniciativa do Executivo, reduzindo-lhe a liberdade de formulação dos projetos respectivos, motivo por que ofende o disposto nos artigos 82, inciso XI, e 152, “caput”, da Constituição Estadual; tanto que a produção daqueles dispositivos (os da lei orgânica) sequer resistiria à própria iniciativa do Executivo, haja vista a perenidade do comando de limitação criado em nível municipal, sem respaldo nas Cartas Magnas a que deve quedar-se.

Diz-se, aqui, que há inconstitucionalidade material, e não apenas formal, porque o texto legal não resistiria nem se do Executivo proviesse. Vale dizer, mostra-se por si mesmo inconstitucional.

2.2 No que concerne à disposição que impõe seja o Município dotado de sistema de tratamento de esgotos cloacais, tem-se vício – também insanável – no que concerne as aspecto formal da norma legal. Isso porque se trata de regra cuja natureza implica iniciativa de lei do Executivo. E sua inserção na Lei Orgânica não prejudica tal reserva quanto ao impulso legislativo, uma vez que, no ponto em debate, aquele diploma maior do Município, que lhe serve de base organizacional, como indica o próprio nomen juris da lei, escapa da finalidade a que alude o artigo __ da Constituição Federal, haja vista tratar-se de previsão sobre um aspecto que deve decorrer diretamente do juízo de oportunidade do Administrador, que lhe avaliará as possibilidades à luz da situação orçamentária concreta e das prioridades da gestão. Não se constitui, pois, num regra atinente à estruturação político-administrativa da municipalidade.

Assim, em se tratando de uma meta típica de administração, de gestão municipal, que passa pelo juízo de oportunidade do Executivo, consideradas, para tanto, até mesmo as propostas formuladas na campanha que leva um candidato à condição de eleito, a iniciativa de realização das obras necessárias ao objeto visado pela lei deve decorrer do próprio Executivo, não escapando das regras atinentes ao orçamento, de iniciativa deste.

A iniciativa para o processo legislativo - transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal, por força do artigo 8º da Constituição Estadual - é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal.

Nesse sentido, vale lembrar a lição do festejado Hely Lopes Meirelles:

“Lei de iniciativa exclusiva do prefeito é aquela em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nesta categoria estão as que disponham sobre matéria financeira; criem cargos, funções e empregos; fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens de servidores, ou disponham sobre o seu regime funcional; criem ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal ...” (em “Direito Municipal Brasileiro”, Malheiros Editores, 6ª ed., p. 541).

A norma ora atacada estabelece a realização de obras pela Administração, não bem determinadas, mas que certamente implicam um contexto elevado de medidas concretas para sua consecução. Assim, verifica-se clara ingerência do Legislativo Municipal, no que toca ao próprio funcionamento da Administração, o que é vedado pelo texto constitucional estadual (art. 82, VII). Saliente-se que incontáveis vezes esta Corte tem proclamado a inconstitucionalidade de leis municipais, de iniciativa do Legislativo, geradoras de situações de constrangimento ao Executivo, tal qual esta, que desborda do compromisso com a independência dos poderes expresso no artigo 10 da Constituição Estadual:

“ADIN. Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que regulamenta a instalação de controladores eletrônicos de velocidade no Município. Matéria que versa sobre organização e funcionamento da administração, assim como invade as atribuições das secretarias da administração, desavinda a competência do Poder Legislativo. Ação julgada procedente.”

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70005445291,Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Paulo Augusto Monte Lopes, julgado em 28/04/2003)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. RESERVA DE INICIATIVA. LEI COMPLEMENTAR QUE TORNA OBRIGATÓRIA A INSTALAÇÃO DE DIVERSOS EQUIPAMENTOS EM LAVATÓRIOS DE PRÉDIOS DE USO PÚBLICO. É reservada à iniciativa do Executivo lei municipal que determina instalação de equipamentos sanitários em edificações de uso público, criando encargos à Administração. Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.”

(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70008053720, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall’Agnol Júnior, julgado em 07/6/2004)

3. Pelo exposto, opina-se pela procedência da presente ação.

Porto Alegre, 10 de maio de 2006.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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